
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0012441-35.2013.815.0011- 8ª Vara Cível de Campina Grande
Relator : Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  Convocado  para  substituir  Des.  Saulo 

Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : José Guinarte de Araújo Medeiros.
Advogado : Charles Félix Layme.                
Apelado       : Banco Panamericano S/A. 
Advogado    : Márcio Christian Pontes Cunha.
                        

AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  —  PRELIMINAR  DE 
CARÊNCIA DA AÇÃO — REJEIÇÃO — DIREITO À PURGAÇÃO 
DA  MORA  —  INEXISTÊNCIA  —  DECRETO  LEI  911/69  — 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI 10.931/04 — RECURSO 
DESPROVIDO. 

— Com a edição da Lei nº 10.931/2004 operou-se significativa alteração no  
regime  da  Ação  de  Busca  e  Apreensão  de  bens  adquiridos  através  de  
contrato  de  financiamento  com  cláusula  de  alienação  fiduciária.  
Precedentes. 

— Dentre as modificações introduzidas por esta lei, avulta de importância a  
nova redação dada ao artigo 3º do Decreto-Lei nº 911/69, cujo § 2º aboliu a  
faculdade de emenda da mora por parte do devedor fiduciante que, segundo 
a atual disciplina, só poderá desconstituir a liminar de busca e apreensão 
pagando a integralidade da dívida pendente.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça  do Estado da  Paraíba,  à unanimidade,  em rejeitar a preliminar e,  no mérito,  negar 
provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  José  Guinarte  de  Araújo 
Medeiros, contra decisão do MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível de Campina Grande (fls.52/53) 
que,  nos  autos  da  Ação  de  Busca  e  Apreensão  ajuizada  pelo  Banco  Panamericano,  julgou 
procedente o pedido.
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O  apelante,  nas  razões  recursais  de  fls.  55/60,  alega  a  preliminar  de 
carência de ação, para extinguir o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI do 
CPC. Caso não seja esse o entendimento, requer a reforma da sentença para assegurar o direito do 
apelante à restituição das parcelas pagas do financiamento, com fulcro no art. 53 do CDC.

Sem contrarrazões.

A douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 88/90, não vislumbrou 
situações ensejadoras de intervenção opinativa quanto ao mérito, sendo apenas no sentido de que o 
recurso retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

                                      É o relatório.

  Voto. 

Preliminar de carência de ação

O apelante sustenta que o banco promovente não tem interesse de agir, pois 
a prestação do financiamento nº 26 vencida em 30/09/2012, que motivou a presente ação de busca e 
apreensão, fora paga pelo mesmo no dia 28/09/2012, no valor de R$ 2.790,00, conforme a guia de 
depósito judicial constante às fls. 75 do autos da ação de revisional.

O apelado tem interesse de agir na presente ação de busca e apreensão, pois 
pleitou o pagamento da integralidade da dívida a partir da parcela de nº 26. 

Rejeito a preliminar de carência de ação.

Pois bem. 

Com  a  edição  da  Lei  nº  10.931/2004  operou-se  profunda  alteração  no 
regime da Ação de Busca e Apreensão de bens adquiridos através de contrato de financiamento com 
cláusula de alienação fiduciária. 

Dentre as modificações introduzidas por esta lei,  avulta de importância a 
nova redação dada ao artigo 3º do Decreto-Lei nº 911/69, cujo § 2º aboliu a faculdade de emenda da 
mora por parte do devedor fiduciante que,  segundo a atual disciplina,  só poderá desconstituir  a 
busca e apreensão pagando a integralidade da dívida pendente.

Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou 
terceiro  a  busca  e  apreensão  do  bem  alienado  fiduciàriamente,  a  qual  será 
concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do 
devedor.
§ 1o Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a 
propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, 
cabendo às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo certificado de 
registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre do 
ônus da propriedade fiduciária. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004)
§ 2o No prazo do § 1o, o devedor fiduciante poderá pagar a  integralidade da 
dívida pendente,  segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na 
inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus. (Redação dada 
pela Lei 10.931, de 2004)

2



§ 3o O devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução 
da liminar. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) [grifou-se]
 
É preciso destacar que, em contratos de Alienação Fiduciária, a purgação da 

mora  com a  inclusão  das  parcelas  vencidas  e  a  vencer  é  tema  bastante  controverso,  havendo, 
basicamente, dois posicionamentos que se divergem a respeito do tema. 

O primeiro trata  da aplicabilidade do parágrafo segundo do artigo 3º  do 
Decreto-Lei  nº  911/69,  com nova redação dada  pela  Lei  nº  10.931/2004.  Para esta  corrente,  a 
restituição do bem ficaria condicionada ao pagamento integral da dívida, englobando as parcelas 
vencidas e vincendas. 

Já  o  segundo  posicionamento  versa  pela  aplicabilidade  das  normas 
estabelecidas  no  parágrafo  segundo  do  artigo  54  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Neste 
entendimento, por se tratar de relação de consumo, cabe ao consumidor, nos contratos de adesão, 
exercer a opção de postular pelo cumprimento do acordo avençado, ao invés de resolver o contrato.

Em que pese a segunda linha de entendimento, ousamos divergir.  

Vejamos. 

Diante da literalidade do dispositivo legal, não nos parece haver dúvida de 
que, com as alterações promovidas pela Lei 10.931/04, o legislador ab-rogou a possibilidade de 
emenda da mora por parte do devedor quando se referiu ao pagamento da integralidade da dívida 
como condição para a restituição do bem apreendido. Por força da lei, aliás, a mora foi equiparada 
ao inadimplemento para efeitos de resolução do contrato.

Com base na redação anterior, havia a possibilidade da purgação da mora 
ante a quitação mínima de 40% do valor financiado. O tema restou pacificado no Superior Tribunal 
de Justiça por ocasião da súmula 284, conforme se depreende da seguinte ementa:

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. EMENDA DA MORA. 
INADMISSIBILIDADE. PAGAMENTO PELO DEVEDOR FIDUCIANTE QUE 
NÃO ATINGE QUARENTA POR CENTO DO MONTANTE FINANCIADO. – 
"A purga  da  mora,  nos  contratos  de  alienação  fiduciária,  só  é  permitida 
quando já pagos pelo menos 40% (quarenta por cento) do valor financiado." 
(Súmula n. 284-STJ).

Todavia, ante a nova redação da lei, cinco dias após executada a liminar, 
consolidam-se a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, 
a não ser que, nesse mesmo prazo de cinco dias,  o devedor pague a integralidade da dívida 
pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial,  hipótese na qual o 
bem lhe será restituído livre do ônus.

Corroborando o entendimento, o Colendo Superior Tribunal de Justiça vem 
seguindo a orientação de que com o advento da Lei 10.931/04 inexiste a possibilidade de purgação 
da  mora,  conforme se  depreende  do  julgamento  monocrático  proferido  pelo  Ministro  Massami 
Uyeda, no Recurso Especial n. 1092868, in verbis:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO - PURGAÇÃO DA MORA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 
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10.931/2004 - IMPOSSIBILIDADE. 
I - Na vigência da Lei n.º 10.931/2004,  não há mais se falar em purgação da 
mora, uma vez que, sob o novo regime, cinco dias após a execução da liminar, a 
propriedade do bem fica consolidada com o credor fiduciário; 
II - Todavia, a nova redação da lei autoriza ao devedor que, no prazo de cinco dias, 
pague a integralidade da dívida, ou seja, segundo os valores apresentados 
pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído 
livre  do  ônus;  III  -  Recurso  provido  em  parte.  (REsp.  1092868,  Ministro 
MASSAMI UYEDA. Data da publicação: 17/10/2008)

No mesmo sentido1,  julgando  monocraticamente,  assim se  pronunciou  o 
Ministro João Otávio de Noronha no Recurso Especial 845515: 

DIREITO  CIVIL  E  COMERCIAL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  BUSCA  E 
APREENSÃO.  DIREITO  DE  PURGA  DA  MORA.  LEI  N.  10.931/2004. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A teor do disposto no art. 3º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n. 911/69, com a redação 
dada pelo art. 56 da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor fiduciário  pagar a 
integralidade  da  dívida no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  segundo  os  valores 
apresentados pelo credor fiduciário na inicial, a fim de que o bem lhe seja restituído 
livre do ônus.
2.  Com  a  alteração  promovida  pela  Lei  n.  10.931/2005,  resta  superado  o 
enunciado da Súmula n. 284/STJ, que previa a possibilidade de purgação da 
mora pelo devedor quando já pagos pelo menos 40% (quarenta por cento) do 
valor da dívida. 
3.  Recurso  especial  provido.  (REsp  845515,  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA. Data da Publicação: 17/10/2008)

Compulsando os autos é possível verificar que o apelado quitou tão somente 
a parcela vencida de nº 26. Todavia, tendo em vista que a alteração legislativa do Dec.-Lei nº 911/69 
ocorreu em 2004, e que a presente ação fora proposta em 2013, não resta dúvida da aplicabilidade 
da nova disciplina ao caso em análise, o que implica afirmar que apenas mediante o pagamento da 
integralidade  da  dívida  pendente —  parcelas  vencidas  e  vincendas  —  o  devedor  poderá 
desconstituir a liminar de busca e apreensão, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do 
ônus.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e  NEGO PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO, para manter a decisão apelada que consolidou a posse e a propriedade do apelado 
relativamente ao veículo, quando de sua efetiva apreensão.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto  (relator), Juiz  convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des.  José Aurélio da 
Cruz, a Exma Des. Maria das Graças Morais Guedes.

1 Outros precedentes: RESP 767227/SP – 3ª Turma. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito; Ag. 957974. Ministro 
Humberto Gomes de Barros. Publicação em 27/11/2007.
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Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado 

                     Relator

5



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0012441-35.2013.815.0011- 8ª Vara Cível de Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  José  Guinarte  de  Araújo 
Medeiros, contra decisão do MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível de Campina Grande (fls.52/53) 
que,  nos  autos  da  Ação  de  Busca  e  Apreensão  ajuizada  pelo  Banco  Panamericano,  julgou 
procedente o pedido.

O  apelante,  nas  razões  recursais  de  fls.  55/60,  alega  a  preliminar  de 
carência de ação, para extinguir o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI do 
CPC. Caso não seja esse o entendimento, requer a reforma da sentença para assegurar o direito do 
apelante à restituição das parcelas pagas do financiamento, com fulcro no art. 53 do CDC.

Sem contrarrazões.

A douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 88/90, não vislumbrou 
situações ensejadoras de intervenção opinativa quanto ao mérito, sendo apenas no sentido de que o 
recurso retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

É o relatório.

À douta revisão.

João Pessoa, 31 de julho de 2015.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

        Relator
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